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VISTOS 9 R2LZTADOS no presentes autos do reluma-

ço oterccidn pelo terrovi&r10 Adolfo Mnrtins contra a Compa-

nhia £auilsta de Satrade13 de Forro, ria porto em que esta diti-

me op e embargos à decin o do Terceira Crnera, de 1 de novem-

bro do 1939, que deu ganho de causo ao refor Mo ferroviário; 

C01SIPERAtW0 que Adolfo Mnrtinsp em abril de 

1939, reclamou perante êste Conie1ho contra o ato da adininia-

traç o do Companhia Pul1ata de Estrados do Ferro que o rebai-

xou de tunç es, com diminuiç o doe vencimentos, f4to esse o-

corrido era 1930, qu,ndo JÁ contava mais cio deu anos de servi-

90; 

CO11 WE1At4D0 que o ¶Cei*oeira Câmara com ou funda-

incritos constantes do nci'd o de fie. 19/20, em oese o cio 1 de 

novembro de 1931, julgou procedente a reclamnçt o para mandar 

reintegrar o reclamante no oor.o e vencimentos que tinha ante-

riormente, cora direito à indenivç o doe diferenças no pres-

en tes, relativas ao pei'iodo do rebaixamento; 

00J1I31D RAID0 que com essa docis o nio se conl'or-

ma a ornprozn, e op e embargou pera êto Conselho .Pleno, nos 

termos do  49 do art. 49 do Rego, lavento anexo no dcc.24.784, 

de 1934; 

Co IflÍ &!?tDG que e embargante, nas rez es, de fia. 

24 a 27, pretende que a c1ecis o  ó ineustentavel porque: 

o f4to reclamado ocorreu em 1?30, 'sob d' 11  de lei antigo; 

o decreto-lei 1.237, que criou a )ustiça do Trabalho, consa-

gra o prescniç o apds dois anos; o rebaixamento, em 1980, an-

tes da vigencie do dec. 2u.465, do 1931, no aÍ'ttava a estabi-

lic!ade, e, deusorte, no era de ser exigido o inqudnito ad-4-
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nistretivo para a opltcaç o da pena que foi imposta; 

0ON31D1ANDO que os ar u ntos aduz do , pela sue rra-

gilidade, no encontram acolhida, como demonstro o parecer da Pro-

curadoria do Coneelho, e f is. 37/38; 

OOÍ*.flDERJNDO, coi:i efeito, que, ei., l 0, quando se deu 

o ato, rcoiamado nestes nut , iS e.taVn em pleno vigenois e lei 

5.109, de 26 de dezembro de 1936; 

00 3iD 4NDO, quanto à ail icn o na eepdc1e, do deo. 

1,237, que é 1nipeivel, visto como ;c uio  decreto só entrara em vi-

gor quando rett1srtientado; 

CÜ II*itAL4])O  finalmente, I UC  o rebaixamento de fun-

çeL, com redtç o doa re3pectivoo  a1xioe, a no ser nas hipotoses 

p?oviutns pelo jurisprud noia iiinnan e paoif ice do Conselho, ratifi-

cade pela autoridade superior, sempre afótou e etabiiie.odo, quer 

funcional, quer 000D3LnicR, do emprcgedc; nueirn sendo e 

CO ID?R11N1)O qw os embargos no est o provados; 

REGOLVE o Conselho Nciona1 do Prabelho, em sessão 

pleno, desprezar os referidon emb rgo8, para manter a docis ø da 

Câmara, que bem (lecIdiu e espécie. 

Rio do Jon iro, 1 da a3oto de 1940 

I)  Frwicjseo 33srbosn de Ia eado 

a) Ji4tortia werraz 

Fui presente: nj Xatercia Lilveirn 
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